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Apresentada  á  Assembléa  Legislativa,  pe- 
lo ExM.  Desembargador  José -Peregrino  de  Arau- 
jo BENEMÉRITO  PrESIDEKTE  DO  EsTAdo. 

Sre.  Membros  da  Assembléa  Legislativa  do  Est^Do 
da  Parahyba. 

Em  desempenho  dos  deveres  inherentes  ás  fnnc- 
ções  do  poder  politico  de  que  me  acho  investido  pela 
livre  manifestação  das  urnas  eleitoraes  ve*nho  trazer-vos 
sobre  o  movimento  dos  npgocios  publios  as  informa- 
çSes  e  esclarecimentos  de  que  careceis  parn  por  vossa 
vez  dezempenhardes  a  augusta  e  elevada  missão  que  vos 
é  conferida  pela  ConstjtuiçSo  do  Estado,  cujos  uiteres- 
ses  nos  cumpre  defender,  zelar  e    promover  dentro  da 
esphera  de  acção  que  nella  é  traçada  aos  representan- 
tes da  soberania  popular,  agindo  t..dos  harmonicamente 
e  anxiliando-se  mutuamente  para  realização  do  supremo 
ideal  em  que  se  devem  inspirar  como  objectivo  exclusi- 
vo e  final  de  seus  esforços,  e  cogitações  o-bem  da  pa- 
tria-8ymbolis3da  no   próprio  Estado  que  lhes  confiou 
fssa  ingente  e  melindrosa  tarefa.       _  *  ^ 

Antes,  porem,  de  iniciar  a  expos.çao  que  terá  de 
consummar  a    observância    do    preceito  consUtucional 
que  ppla  primeira  vez  tenho  a  honra  e  «  s^tisf^íf^ 
Cumpri  perante  á  Assembléa  Legislativa  do  Estado,  se- 
•  .Tp.r.ittido  preencher  outro  dever  ^-o^r"- 
Irado  perante  a  minha  consciência,  qual  o  de  te>t  mu- 
nhar  de  modo  solemue  e  inequívoco  no    seio  da  repre- 
seilâoTegitima  da  mmoria  do  puvo  parahybano  omeu 
nólvlvef^reconhecimento  pela  honrosa 
que  mais  uma    vez  glorificou  o    seu  ^^^^^^ 
2eo,  conferindo-lhe   em  22  de  Abnl    de  1900,  a  mai» 
elevada  investidura  politica  de  sua  organisaçao  consti 
tucional. 
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pre8eat..H  pela  °«"7'»^"J„   ,"no  teve   em  no«o 

22  de  Outabr^  d»  eonetitaiçSo  de 

Estado  o  '«'«•"'«"/^"fS^^^^  Estados-Unidoe 

14  de  Fevereiro  pai-a  «  ^epaoiioa  ou  Novembro 

do  Brasil,  qual  W  P™«l»»f  ,  Za«ooional«.eote  a 
de  1889.  realisando-se  P»°f J™„'^ho  d.  mesmo 
tr»nsmi.s5o  do  g"vern,.   no  '^l"'™"       espíritos  obum- 

Do.  pel.  «"^f  "ii^XtjWo  fm  eoa,eguido,iípe- 
proelamar  que  semelhante  '«ui  p,triotUmo  desse 

la  inquebrantável  ene^.a  %f  «^^^^direitos  sobera- 
p„vo\a  defesa  e  ^f?,bUWre  e  civi.mo  do  be- 
L,  jí  pela  f  r\°trneÍa   èlha  memorável  da 

□emento  P>."!''y'»''°p?rwba  êxeroU  as  altas  fuacçSes 
historia  poUticn  da  Parahyba  q  Antonio 

de  se«  primeiro  mag.stn.do  ;  ^"^if  ^^Vitude  digna 
Alfredo  da  Gama  e  ^ellO' «  »'na«  P  .  „„boram 
e  oorreeU  qae  ,e„s  Spaes  agentes 

manter  os  P°4««» '"^''"j^-^/j"  inflnit  e  concorrer 
,„e  se  aehavam  em  eoad.çoe^  d^  ."fl^^^^^^^^^ 

^para  o  be-^co^gU^^^^^^^  ^        2,Ut  oo- 

enore-.1rsinorro  jubil.  o  eoraçlío  do.  ver- 

dadeiros  republicanos.  ^  j„gti. 

Rendendo  o  merendo  p.^to  «  verd^.^__^^ 

ça,  eumpro  ainda  o  grato  dever  ^^^^  jo  2.» 

e,ses  »g»t?.V  sUvi^  Rodrigues  d.  Silva 

^p»e%tXres:t"  :Sfr,  iidad.o.;patrio. 
ta  e  republicano.  .... 

para  TJ^,  Tere^": 


tadaa  pela  vossa  sabedoria  e  patriotismo  em  bem  do 
noBBo  caro  Estado,  que,  como  os  demais,  atravessa  n'e8- 
te  momento  uma  crise  económica  e  financeira  que  re- 
clama e  desafia  a  attençíío  e  os  esforços  de  todos  os 
patriotas,  encerram  todavia  a  singella  expressão  da  ver- 
dade sobre  os  diversos  ramos  do  serviço  publico,  des- 
vendando circumstanciadamente  o  estado  real  e  aíflicti- 
vo  do  thesouro. 

GovERxo  DO  Estado 

No  dia  em  qae  de  accordo  com  a  Constituição 
fui  empossado  perante  esta  Illustre  Assembléa  e  assumi 
a  administração,  nomei  para  os  cargos  de  Secretario  de 
Estado  e  Chefe  de  Policia  os  Drs.  Paulo  Hypacio  da 
Silva  e  Antonio  Simeão  dos  Santos  Leal,  que  no  de- 
sempenho de  s.>as  funcções  têem  justificado  plenamente 
o  acerto  da  escolha  que  de  ambos  fiz  para  commigo 
coiaborareoa  na  difficil  e  espinhosa  taref-  de  governar, 
revelando  ambos  inexcedivel  zelo,  actividade  e  inteligên- 
cia no  cumprimento  de  seus  deve.es  e  correspondendo 
assim  a  espectativa  de  todos  que  tem  perfeito  conhe- 
cimento de  suas  distinctas  qualidades  e  incontestável 
aptidão. 

Encontrando  o  thesouro  baldo  de  numerário  «  one- 
rado com  uma  divida  que  attingia  a  somnaa  de  Rs, 
1.249;839,826,  como  vereis  dos  balanços  dessa  Repar- 
partição,  impunha-se  inevita  el  e  fatalmente  ao  meu 
espirito,  como  já  se  imposera  ao  do  meu  ant<icessor,  o 
estudo  e  solução  do  problema  contido  nesse  primordial 
assumpto  de  que  dependem  todos  os  outros  que  se 
comprehendem  na  ampla  e  vasta  espherada  administra- 
ção publica. 

Os  raeus  primeiros  actos  obedeceram,  e  não  podiSo 
deixar  de  obedecer,  ao  empenho  perseverante  e  inilludi- 
vel  de  preparar  e  realiíar  a  soluçõo  difficil  e  melindro- 
sa desse  problema* 

Foi  assim  que  antes  de  tudo  tratei  de  agir  e  provi- 
•    dpnciar,  no  sentido  de  redusir  quanto    pcssivel  e  sem 
desorganizar  os  serviçt.s  públicos,  as    desprzas,  suppri- 
mindo,  de  accordo  com  as  amplas  autorisações  contidas 
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na  Lei  do  orçamento  em  vipor,  aquelles  que  o  pediam 
ser  sem  prejuízo  das  necessidades  á  que  Bua  creaçao 
«r^curUprover.  e  eliminando  nas  diversas  Repartições  o 
^Sson^íe  nSo  me  pareceu  restrictameate  mdispensa- 

Visando  esse  resultado  expedi  os  Decretos  ns.  184 
de  7  de  Novembro  de  1900  e  178  de  10  de  Dezembro 
do  mesmo  anuo,  este  suprimindo  a  ^^^^f^'^l2^2 
Publicas  e  aquelle  dando  nova  organisaçao  á  Repartição 

^^^^D^as^sup^^^^^^^  e  rcducções  effectuadas  pelos  decre- 
tos citados  e  outras  providencias  resultou  nas  despesas 
publicas  uma  diminuição  nSo  inferior  a 
Eualmente,  conforme  verificareis  no  '«1*^ f^^/^»  ^'^^p^^"'^- 
Ao  mesmo  tempo  expedi  e  recommeadei  á  essa  Repar- 
tição, como  o  attesta  o  alludido  relatório,  diversas  pro- 
videncias não  só  no  sentido  de  activar  e  melhorar  a  ar- 
recadação das  rendas,  como  também  no  intuito  de  acau- 
tellar  o  desvio  dos  nossos  productos  pela  extensa  ^  zona 
de  limites  territoriaes  entre  este  e  os  Estados  yismhos, 
por  um  lado,  e  por  outro  no  empenho  de  garantir  o  fis- 
co contra  a  indevida  retenção  dos  saldos  arrecadados  em 

ruão  dos  seus  exactores.  -j  • 

Não  bastavam  porem,  taes  medidas  e  providencias 
para  debellar  o  deftai  encontiaío,  á  qae  já  alludi,  eque 
de  dia  a  dia  se  avolumava  cada  vez  mais  em  faceda 
escassez  da  producção,  aggravada  pelo  flagello  penodico 
da  secca  que  então  devastava  o  Estado,  e  consequente 
diminuição  das  rendas  arrecadadas;  diminuição  que  no 
primeiro  semestre  do  exercício  corrente  redusio  a  arre- 
cadação reaUsada  á  cifra  de  Rs.  328,392,274,  quando  a 
despesa  fixada  no  orçamento  vigente  para  o  mos  mo  pe- 
ríodo, calculada  na  proporção  de   metade  da   de  todo 

exercício,  devia  atiingir  á  somma  de  cerca  de  

634,000$000,  quasi  o  duplo  do  i)rodiicto  da  arreca- 
r-ão  realisada  no  dito  período,  accusando  este  con- 
siderável differença  para  menos,  cm  relação  a 
período  idêntico  do  exercício  de  1900,  que  pro- 
dusio  a  receita  de  Rs,  527.425.655,  isto  é,  o  primeiro 
pcmestrc  do  exercício  correnta  prodnsin  menoe  que  o 
dc  1900  cerca  de  duzentos  contos.  (200:000$000) 


Outras  erain  urgentemente  reclamadas  para,  senílo 
restabelecer  de  vez  o  equilíbrio  orçamentari<i,  ao  menos 
desopptimir  o  thesouro  dessa  situação  embaraçosa  em 
que  o  encontrei  ao  assumir  o  Governo.  Uma  delias  era 
a  operação  de  credito  que,  decretando  patrioticamente  a 
Lei  n.  170  de  27  de  Outubro  de  1900,  autorisastes  o 
Governo  á  realisar. 

Na  impossibilidade  de  lançar  um  emprestinao  sem 
gravar  excessivamento  o  thesouro  expedi  o  decreto  ^n, 
180  de  26  de  Dezembro  de  1900  consolidando  a  divi- 
da fluctuante  anterior  a  21  de  Outubro  de  1900,  qual- 
q  'cr  que  fosse  a  sua  procedência,  nos  termos  que  ve- 
reis desse  Decreto. 

Poucos  dias  depois,  uzando  ainda  de  autorisação 
contida  na  citada  lei,  expedi  o  Decreto  n.  181  de  28  de 
Dezembro  de  1900  convertendo  ao  typo,da  emissão  rea- 
lisada  pelo  mencionado  decreto  de  cnsolidação  a  ante- 
rior divida  consolidada,  nos  termos  constantes  desse  de- 
creto. 

Ambas  essas  operações  foram  bera  acolhidas  e  pro- 
dusiram  o  resultado  previsto,  acceitando  os  diversos  cre- 
dores do  Estado  os  novos  títulos,  que  são  todos  nomi- 
nativos e  dos  valores  nominaes  de  100§,  200§,  Õ00$  e 
1:000§,  vencendo  o  juro  annual  de  õ°/o  pago.s  semes- 
tralmente e  sendo  resgatadas  na  proporção  de  15°/o  em 
cada  exercicio;  operaçôts  estas  garantidas  pelo  producto 
da  taxa  addicional  de  20  "/o  sobre  todos  os  impostos. 

OUDEM  PUBLICA 

Embora,  ao  assumir  o  G(.verno,  devido  a  provi- 
dencias que  expedira  o  meuillustre  antecessor  e  produ- 
siram  poroveitoso  resultado,  já  se  achasse  em  parte  mo- 
dificada a  effervescencia  tumultuosa  que  o  espirito  par- 
tidário, exiitado  pela  ambição  desregrada  do  poder,  es- 
tendera por  todo  o  Estado  desde  o  raeiado  do  anno 
de  1899,  todavia  ainda  pairavão  no  horis-.nte  nuvens 
carregadas  que  podiam  de  um  memento  para  outro  de- 
terminar desastrosa  tempestade,  permanecendo  alem  d'Í8- 
80  nas  zonas  do  Estado  mais  próximas  á  Capital  o  res- 
to do  grupo  de  bandidas  que  esse  partidarisnao  trefego 
e  exaltado  estiranlára,   iuspirára  e  auxiliara,  praticando 


asBaBBinatcs,  roubos  e  violências  e  depredações  de  todo 
rnero  e  incutindo  no  espirito  dos  pacíficos  e  labono- 
fosTbLutc;  dessas  zona^o  terror  e  o  desanio^o;  gru- 
PO  que  a  secca  entSo  dominante  fasia  ««gmentar  todo. 
Ss  dUs  e  a  connivencia  criminosa  de  uns  de  par  nom 
o  panTco  e\  covardia  de  outros  encorajava  e  mantinha 
em  condições  ameaçadoras  para  a  ordem  publica 

Sem  perda  de  tempo,  auxilindo   podemsa  e    ef  - 
cazmente  pelo  enérgico  e  activo  chefe  de  segurança  pi  - 
blL  preparei  destacamentos  vokntes  ao  mando  de  of- 
Ss^intrepidos.  e  fil-os  seguir  para  as  -nas  percor- 
ridas pelos  bandidos,  que,  perseguidos  f  "^^^^^-f 
forcas  expedicionárias,  poseram-se  em  fuga,  depow  ae 
Srado^s  alguns   e  eliminad  s  outros  em  resisteucia 
rquellas,  procurando  a  principio  o  termo  de  ».  José  do 
E crypto  em  Pernambuco,  d^onde  é  natural  o    chefe  que 
oa^^capitaneava  e  tem  a  alcunha  de    Antonio  Silvino  e 
depois  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,   oude  o  va- 
lente  Tenente  Francisco  Leite  Ferreira  Tolentino,  au- 
xiliado por  autoridades  e  cidadSos  valorosos  deste  e  d  a- 
quelle  Estado,  os    destroçou   completamente  no  Ingar 
Pedreiras  do  termo  du  Caicó,  fugindo  em  debandada  os 
que  poderam  escapar,  entre  os  quaes   figurava  o  faci- 
noroso bandido  que  os  chefiava  com  trez  companheiros. 

Er2o  aotodo  quatorze  os  que  nessa  fasenda  forao 
encontrados  pela  força  que  os  perseguia  e  travaram  com 
esta  o  tiroteio  em  que  succumbiram  aos  pnmeiros  dis- 
paros d'aquelle8  scelerados  os  bravos  Sargentos  do  Ba- 
talhão de   Segurança  Nestor  Lavor  e    Estolano  l^er- 

Voltando  ao  Estado  esse  incorrigível  bandido  e 
sendo  de  novo  perseguido  pelo  referido  oftu-.ial,  cuja 
ac<ao  era  secundada  sempre  pelo  seu  destmeto  cllega 
Capitão  Ernesto  Cavalcaute  d'Albuqu^rque,  que  prestou 
também  relevantes  serviços  na  perseguição  d  esses  fací- 
noras, fugio  de  novo  e  foi  refugiar-se  no  Ceará,  donde 
consta  haver  regressado  ultimamente  ás  occultas  com 
outro  companbeiro,  receioso  da  persegjiçJo  que  á  re- 
quisição do  meu  Governo  seria  continuada  n  aquelle  l!.s- 
ado  por  parte  das  respectivas  autoridades. 

Antes  da  primeira  tentativa  de  fuga  para  o  Estado 
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<1e  Prinambueo,  lí  que  aoabo  de'  referir-nio,  ess<>a 
biindidos  praticaram  sob  a  protec<;d^o  ou  tolerância  cri- 
iuino«a  de  cidHdnos  q.ialificiid >â  da  comarca  de  Ifcabay- 
aniia,  factos  de  tal  gravidnde  que  o  Governo  julgou 
acertado  comiuiesionar  o  integro  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Areia,  Dr.  Ij^nacio  da  Costa  Britto,  nos  ter- 
mos do  Art.  71  da  CttnstiLuição  do  Estado,  para  abrir 
iiiqueiito  sobre  taes  factos  e  formar  culpa  aos  que  por 
■«íUes  fossem  responsáveis  alem  d«.s  bandidos;  comraissSo 
VIU  que  o  referido  magistrado  se  houve  como  de  suaj 
luzes,  imparcialidade  e  critério  esperava  o  Governo. 

Do  minucioso  relatório  do  integro  majristrado  á 
cujo  patriotismo,  competência  e  illustração  se  aciia  con- 
fiada a  segurança  publica,  vereis  outras  minudenciiis  que 
íiqiii  omitto  sobre  (sse  inportaute  raiao  do  serviço  pu- 
blico, bem  como  as  medidas,  ahi  criteriosamente  indica- 
das, que  entende  acertadas  para  melhoral-o,  tornando 
ttiais  prompta,  segura  e  v.fficaz  a  acção  da  policia. 

Cabe-me  mencionar  também  neste  capitulo  outro 
r^-levantissiao  resultado  conseguido  pela  acção  enérgica 
a  perseverante  do  honrado  magistiado  á  quem  em  boa 
hora  confiei  a  direcção  do  serviço  de  segurança  pabli- 
ca— a  extincção  do  denominado  jogo  de  bichos,- que 
se  ostentaiava  desassombradamente  nesta  capital  e  di- 
versas localidades,  destrahindo  nessa  occupação_  crimino- 
sa e  prejudicialissima  a  .  desenvulvimento  das  industrias 
milhares  de  braços,  que  depois  de.s.  benéfico  resultado 
foram  coagidos  á  cntrcgarem-se  ao  trabalho  productivo 
•e  moralisador. 

ForçA  Pijp.u<:a 

A  Lei  n-  IGÕ  de  7  de  Julho  de    1900  que  fixou 
a  força  policial  para  «  exercício  corrente,  a  reorganisou 

co„«.ie„cias  ao 

«erviço  publico.  .    ~  ^ 

Em  consequência  do  estado  de  ^^^^^'^'^^''J 
anteriormente  alludi  e  da  permrnencia  do  grupo  de  ban- 
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didos  que,  ao  assumir  o  governo  encontrei  Pf^ 
correndo  s  .ooas  dos  brejos  e  catingas  e  parte  da  do 
se  tSo  e  ali  praticando  crimes  e  depredações  de  toda 
"dem  e  trasLdo  em  constante  sobresalto  ^  JT^ 
'na  e  laboriosa  populaçSo,  como  também  já  observei,  jul 
^f^ei  medida  imprescindível  usar  dessa  autorisação  no 
Sn tidTde  manter  a  força  no  pé  em  que  a  fixara  a  Lei 
n  34  de  27  de  Julho  de  1899  expedindo  para  esse 
?im  o  Decreto  n-  189  de  20  de  Feveraro  de  1901. 

E  tanto  mais  necessária  e  imperiosa  me  pareceu 
essa  medida,  quanto  era  indispensável;  para  auxiliar  na- 
arrecadação  das  rendas  as  Estações  Fiscaes  do  interior 
T^:^Z..s  contra  os  assaltos  do  famigerado  gr.po  de 
baSdidos  á  que  mais  de  uma  vez  me  t^^^^^^^ff^"^^» 
visto  que  iá  o  haviâo  posto  em  pratica  no  posto  fts- 
:  de^  Maria  de  Mello!  subordinado  á  Meza  de  Rendas 
de  Itabayanna,  manter  em  cada  um  destacamentos  po- 
Hciaes  sufficieotes  para  contel-os  aléo.  dos  q"e  «5.>  ex- 
clusivamente incumbidos  de  perseguil-os  sem  tréguas 

Por  outro  lado,  não  sendo  possivel,  devido   a  de- 
ficiência da  receita  arrecadada,  muito  inferior  á  orçada, 
bem  como  a  difficuldade  de  faser  calcular  exactamente 
e  anplicar  em  auxilio  dos  Concelhos  IVÍunicipaes  as  quo- 
tas  orçamentarias  destinadas  á  proporcionar-lhes  meios 
de  crearem  suas  forças  locaes,  observar    nessa  parte  a 
Lei  n-  169  de  13  de  Julho  de  1900  que  orçou  a  receita 
e  fixou  a  despesa  para  o  exercício  corrente,  era  forçoso 
attender  as  constantes  solicitações  das  autoridades  do 
inteiior  e  distribuir  pelas  respectivas    localidades  a  tor- 
.a  policial  ao  mando  de  officiaes  do   Batalhão  de  Se- 
gurança, cumprindo  notar  que  ainda  assim,  mantida  em 
fieu  estado  anterior,    essa  força  nSo  é  sufficiente  para 
satisfaser  de  prompto  todas  as  requisições. 

Administração  da  Justiça 

Este  ramo  do  serviço  publico,  regulado  pela  Lei 
n  8  de  15  de  Dezembro  de  1892,  alterada  e  modificada 
em  vários  pontos,  reclama,  como  a  mais  solida  garantia 
de  todos  08  direitos  era  qualquer  regimem  de  governo, 
revisão  no  sentido  de  cercar  da  necessária  independen- 
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oia  o  poder  judiciário,  jit  uesegurando-Ihe  a  certeza  dos 
accessos  e  promoções,  já  melhorando-lhe  os  vencimeutos 
de  modo  á  salvaguardar  os  que  abraçam  essa  Dobre  e 
espinhosa  carreira  das  contingências  inseparáveis  da  insuf- 
ficiencia  de  recursos,  já  tornando  mais  ptompta,  unifor- 
me e  efficaz  a  sua  acçSo. 

No  luminoso  relatório  do  conspícuo  magistrado 
que  occnpa  o  legar  de  Presidentê  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  sSo  criteriosa  e  detalhadamente  indicadas 
medidas  de  cujo  acerto  e  vantagent  poderá  orientar-vo» 
com  »egurança  o  vosso  recto  e  esclarecido  juizo. 

Tendo  vagado  as  comarcas  de  Borborema  e  Caja- 
zeiras,  por  actos  de  22  de  Outubro  e  12  de  Dezembro 
de  1900  nomeei  para  seus  Juizes  de  Direito  os  Douto- 
res José  Ferreira  de  Novaes  Filho  e  João  Maria  de 
Brito. 

Actualmente  a  distribuição  da  justiça,  no  Estado, 
ae  acha  confiada  a  um  Tribunal  de  Justiça,  composto 
de  cinco  Membros,  a  desoito  Juizes  de  Direito,  por  ex- 
istirem dons  na  comarca  da  Capital  e  vinte  um  Juizes 
Municipaes  lettrados,  achando-se  vagos  cinco  d'este8  úl- 
timos logares  e  havendo  dons  termos  judiciários  em  que 
servem  os  supplentes  leigos.  Na  séde  das  comarcas  de 
mais  de  um  termo  não  existem  Juizes  MuMiicipaes  le- 
trados. 

Um  dos  Desembargadores  accumula  o  legar  de  pro- 
curador geral  do  Estado,  que  é  o  chefe  do  Ministério 
publico. 

Existem  além  disso  os  juizes  de  paz,  de  eleição 
popular,  os  qiiaes  têm  alçada  em  pequenas  demandas  e 
preenchem  as  funcções  de  juizes  de  casamentos  nos  res- 
pectivos districtos. 

LvsTRUcrÀo  Puni.icA 

Este  importantíssimo  departameut»  da  administra- 
ção publica,  que  em  todos  os  paizes  prende  a  atten- 
ção  e  empenha  os  esforços  dos  respectivos  governos, 
infelizmente,  em  nosso  paiz  e  particularmente  em  nosso 
Estado,  não  corresponde  ao  dispêndio,  aliás  avultado, 
que  custa  aos  cofres  públicos,  ou  seja    por  deficiência 


do,  pr«.ir.a>nm«s  d.  ensino  «  exames.  o«  seja  por  outfos 

Terresoltados  p«.tio.,s  ao  dispêndio   com   qne  i  cns 

*^*"''a  mstrneçSo  secm>daria   ,ae  ê  ministrada  «'esta 
CapUsl  no  Lyeen  Parahybano  e  na  ^^^^^^Z^^^Jj:, 
«'zniiias  an  as  avulsas    de  Utiin  e  r 
a  tda  »e„o«  resultado,  prod.,.,    P^^." '7*'  "^^Í-^": 

Para  melhor  o  avaliardes  basta-me  esta  prova  evi- 

«lumnos,  sendo  cinco  no  curso  e  onze  em  aulas 

Entretanto  na  Escola  Normal  onde  leccionam  tam- 
bém lentes  do  Lyceu,  a  matricula  attingiu,  no  anno  cor- 
rente, a  83,  nos  diversos  annos  do  curso. 

Como  quer  que  seja,  é  de  parecer  o  lUustrado  Di- 
r«,tor  do  Lvccu  que  desfazer  soa  actual  organisa<^o  im- 
J^^riro  d^aDuarecimento  sensível  da  importante  pre- 
Sa  de  7;^^^^^^^^^^^^  ao  Gymnasio  Nacional,  conqu.- 
^da  em  virtude-dessa  mesma  organisacão  que  no  es^- 

do  em  que  se  acha  demanda  um  d^^P^^^^^^^/^^^^oot 
60:000$,  conforme  a  proposta  de  orçamento  P;»^  l^O-, 

'ugmenlo  de  despeza  resultante  do  P^^^^^^^^^^^^^^Jj. 
de  iras  accrescidas  ex-vi  da  ultima  re  orma  geral  do  ensi 
no  eom  a  qual,  obedecendo  ás  considerações  a  que  aca- 
S^-de  allndir  rdativamente  i  prerog.tiva  de 
X  ao  Gymnasio  Nacional,  era  por  isso  ^"^dispensável 
unlformis/r  o  mesmo  instituto  de  instrucção  secundaria. 


N*e88e  intuito  promulguei  o  Decreto  n.  197  de  27 
de  Maio  de  1901  e  deixei  de  usar  da  autorisaçSo  con- 
tida no  art.  13  da  citada  lei  n.  169  de  13  de  Julho  de 
190O,  uma  vez  que  a  economia  d'ahi  resultante  nio 
oompensarln  o  prejuiso  occasiunado  pela  perda  d'«s8a 
prerogativa  vtUosa. 

Essa  autorisacSo,  como  sabeis,  mandava  respeitar 
as  garantias  de  vitaliciedade  de  qae  gusam  os  lentes  do 
Lyceu,  cnjos  vencimentos  continuariam  assim  á  pesar 
sobre  o  Thesouro  do  Estado,  caso  se  fizesse  uso  da  al- 
ludida  autorisaçSo. 

AssEMBLÉA  Legislativa 

De  conformidade  com  os  §§  !•  e  2*  do  art.  8*  da 
ConstítuiçSo  do  Estado,  e  atteadendo-se  á  conveniência 
de  colHgir  dados  mais  exactos  e  completos  sobre  o  mo- 
viraento  dos  negócios  públicos,  especialmente  na  parte 
que  entende  com  o  systhema  tributário  que  alimenta  a 
receita  publica,  foi  adiada  para  este  dia  a  sessão  ordi- 
nária do  corrente  anno,  que  devia  installar  se  no  1*  de 
Maio. 

Para  esse  fim  foi  promulgado  o  Decreto  n.  194 
de  30  de  Abril  de  1901. 

Eleições 

Pela  lei  n.  98  de  30  de  Outubro  de  1897,  que  al-  • 
terou  n^essa  parte  a  de  17  de  Dezembro  de   1892  sob 
n.  9,  foi  fixado  o  dia    1*  de  Dezembro  ultimo    para  a 
eleito  de  Conselheiros  Miinicipaes  e  juizes    de  paz  do 

Suàtrienuio  corrente,  correndo  ella  em  todo  o  Estado  no 
ia  novamente  aprasado  sem  conflictos  ou  desordens. 
A  opposiçSo,  cônscia  de  sua  derrota,  absteve-se  do 
pleito,  tfue  evidenciaria  o  seu  valor  numérico,  embora 
tivesse  plena  certeza  de  qae  no  mesmo  pleito  sena,  co- 
mo effectivamente  o  foi,  garantida  a  mais  completa  li- 
berdade de  voto. 

E'.  que  já  nSo  hivia  mais  probabUidade  de  fazer 
funccionar  com  proveito  a  celebre  machina  eleitoral  que 
funccionou  nos  memoráveis  pleitos  de  30  de  Novem- 
bro e  31  de  Dezembro  de  1899;  machina   cuja  mven- 
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çSo  foi  determinada  pela  famosa  lei  de  garantias  a  li- 
berdade de  voto,  de  7  de  Dezembro  de  189b,  que  aiiáa 
nSo  fez  mais  do  que  desvirtuar  as  que  encerrava  a  de 
26  de  Janeiro  de  1892.  sob  n.  35,  cujo  processo  em 
roiacSo-a  orgflnisaçlo  das  commissSes  de  alistamento  de 
eleitores  e  das  mezas  eleitoraes  me  parece  uSo  poderá 
ser  substituído  por  outro  que  mais  seguras  e  ef&cazea 
garantias  possa  outorgar  sobre  a  pureza  do  voto,  nem 
que  melhor  corresponda  ás  justas  e  legitimas  aspirações 
do  povo,  isto  é,  d^aquelle  em  que  reside   a  verdadeira 

soberania.  ^ 

E'  com  efteito,  mediaáte  o  processo  estabelecido  n  es- 
sa sabia  lei  que  o  povo  de  cada  municipio.  a  pnmeira 
cellula  de  nossa  organisaçSo  politica,  poderá  fiscaliear 
efficazmente  por  meio  dos  seus  immediatos  represen- 
tantes  todo  o  processo  eleitoral  á  começar  do  alista- 
mento. 

A  aggremiaçSo  politica  que  em  cada  municipio 
não  tem  meios  nem  recursos  para  eleger  ao  menos  os 
supplentes  dos  Conselheiros  Municipaes,  nâo  tem,  e  nem 
pode  ter  ahi  significação  alguma. 

Ora,  pelo  processo  estabelecido  na  citada  lei  de 
1892  quem  elege  os  supplentes  dos  Conselheiros  Munici- 
paes tem  as  mesmas  vantagens  politicas  que.  quem  ele- 
je  08  últimos  em  relaçSo  á  eleição  das  commissões  de 
.  alistamento  e  mezas  eleitoraes,  e  d^esae  modo  fica  habi- 
litado para  figurar  em  taes  trabalhos  e  fiscalisal-os 
effictzmente  independente  dos  demais  meios  de  fiscali- 
saçSo  estabelecidos  pela  citada  lei 

Sem  embargo  de  se  haver  realisado  pacificamente 
em  todas  as  localidades  essa  eleiçSo,  occorreu,  no  dia  7 
de  Janeiro  em  que  deviam  ser  emppssados  os  novos 
Conselheiros  e  juizes  de  paz,  na  villa  de  Alagoa  do 
Monteiro  um  incidente  que,  se  nSo  teve  consequências 
lamentáveis,  encheu  comtudo  de  justa  indignação  seus 
habitantes  pelo  attentado  que  assim  se  praticara  contra 
a  autonomia  municipal,  sendo  seu  principal  protogonis- 
ta  o  próprio  Delegado  de  policia. 

Reunindo  este,  com  effeito,  a  pequena  força  poli- 
cial, entSo  estacionada  n'aquella  villa,  a  um  gropo  de  pai- 
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«iinos  armados,  apoderon-se  da  casa  eio  que  devia  fuQO> 
oionar  o  Conselho  Municipal  e  impediu  aBsim  nue  oa 
novos  e  velhos  coaselbeiros  se  reuiiiseem  afiia  de  cum- 
prirem as  formalidadea  presoriptas  na  citada  lei  de  or- 
ganisaçSo  municipal  paru  realisar-se  a  posse,  que  fiooa 
assim  prejudicada. 

Commuuioado  ao  ^overuo  o  factu,  que  felizmente 
constituio  apenas  nota  dissonante  no  meio  da  paz  e 
harmonia  que  nas  demais  localidades  do  Estado  reinaram 
tanto  no  dia  da  eleição,  como  na  posse  dos  novos  con- 
selheiros e  juizes  de  paz,  demitti  incontinente  á  bem  do 
serviço  publico  o  Delegado  qu°i  assim  procedera,  e  com- 
missionei,  nos  termos  do  art.  71  da  Constituição  do 
Estado,  ao  digno  Juiz  de  Direito  de  Campina  Grande, 
bacharel  Isidro  Leite  Ferreira,  para  abrir  inquérito  a 
respeito  e  formar  culpa  contra  os  que  pelo  mesmo  at- 
tentado  fossem  responsáveis,  fazendo  seguir  logo  para 
a  localidade  em  que  fora  elle  perpetrado  uma  força  de 
vinte  praças  ao  mando  do  tenente  Tclentino  á  quem 
anteriormente  me  referi. 

O  honrado  Juiz  commissionado  cumpriu  o  seu  de- 
ver como  esperava  o  governo  de  seu  zelo,  competência 
e  critério,  pronunciando  os  responsáveis  e  deixando,  ao 
concluir  sua  commissão,  empossados  os  novos  conselhei- 
ros e  juizes  de  paz,  em  dia  novamente  designado  pelo 
Conselho  Municipal  anterior. 

Presos  e  Cad'?ia8 

Sendo  raras,  como  sabeis,  as  localidades  do  inte- 
rior do  Estado  em  que  existem  cadeias  em  condições 
regulares,  resulta  d'«sta  circumstancia  o  inconveniente 
de  ser  a  doesta  capital,  que  presentemente,  como  tive 
ocoasiSo  de  verificar,  é  mantida  com  certo  asseio,  em- 
bora reclame  vários  melhoramentos,  o  receptáculo  doa 
detentos  de  quasi  todo  Estado  regulando  o  numero  d  es- 
tes qoasi  sempre  de  150  a  160  e  as  vezes  mais. 

Semelhante  agglomeraçSo  em  um  estabelecimento, 
que  nSo  reúne  todas  as  condições  que  a  sciencia,a  mo- 
ral, o  direito  e  a  humanidade  reclamam  além  de  oon- 
tr  ria  á  hygiene,  accarreta  mais   avultado  ónus  ao  l^s- 
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tado,  «ma  vez  que  nesta  capital  é  mai«  cara  a  vida  e 

portinto  a  alimentação  dos  pre^os  pobres  que  pesa  na 

receita  com  quantia  eupenor  á  50:000$000. 

No  intuito  de  proporcionar  á  florescente  e  futur> 

•sa  Cidade  de  Itabayanna  uma  cadeia  que  se  preste  á 
receber  certo  nomeío  de  detentos  offerecendo  ao  mes- 
mo tempo  garantias  de  segurança,  resolvi  aoceitar  a  pro- 
posta'que  ao  governo  iez  o  bacharel  Odilon  Maroja,  de 
L  prédio  que  ali  possuía  e  eomproraetteu-se  nessa  pro- 
posta á  adaptar  ao  mister  a  que  vai  se  prestar,  median- 
te  a  quoDtia  de  20:000$000,  pagos  era  tres  presta<;^e8 
annuaes;  prédio  que  no  juiso  de  competente-,  e  confor- 
me  eu  próprio  verifiquei,  reúne  boas  condições  de  soli- 
dez e  segurança. 

Alem  das  vantagens  indicadas  a  acquisiçSo  d  esse  pré- 
dio importa  a  economia  annusl  de  mais  de  30Of 000  pela 
cessação  do  aluguel  do  pardieiro  impróprio  e  immundo 
que  serve  de  cadeia  nessa  cidade. 

Como  se  tratasse  de  despeza  nâo  fixada  no  orça- 
mento, deixei  dependente  da  vossa  approvaçSo  a  aecei- 
tação  definitiva  dessa  proposta,  que  para  esse  f™  vos 
será  apresentadae  da  qual  vereis  que  a  primeira  prestação  sò 
seráMga  depois  de  verificado  que  o  edifício  se  acha 
retíonstruido  de  conformidade  com  as  clausulas  do  con- 
tracto assignado  pelo  propcnentfi. 

Imprensa  Official 

Este  estabelecimento,  cuja  despeza  é  orçada  phra 
o  exercicio  de  1902  em  25:000$000,  vai  funccionando 
com  a  organisaí^o  que  lhe  deu  a  lei  n.  115  de  31  de 
Outubro  de  1898  que  reformou  a  que  lhe  déra  o  regula- 
mento de  12  de  Novembro  de  1894,  e  me  parece  deve 
ser  mantido,  attenta  a  economia  que  proporciona  ao  Es- 
tado na  impressão  da  legislação  e  outros  trabalhos,  com 
que  se  dispenderia  muito  mais  tendo-se  de  recorrer  á 
industria  particular. 

Presentemente  se  acha  a  cargo  do  lente  de  Mathe- 
maticas  do  Lyceu  Parahybano,  Francisco  Coutinho  de 
lima  e  Moura,  que  para  esse  fim  foi  commissionado  e 
vai  desempenhando  essa  commissSo  com  o  zelo,  activi- 
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dade  e  iotelligeocia  que  todos  lhe  reconhecem,  sendo 
auxiliado  pelo  chefe  de  composição  das  Officinas  typo- 
graphicas  que  reúne  também  as  funcções  de  Escriptura- 
rio. 

BlBLIOTHECA  PUBLICA 

Usando  de  autorisaçSo  contida  ua  lei  de  orçamen> 
to  em  vigor,  resolvi  restabelecer  o  legar  de  Administra- 
dor doesse  estabelecimento  com  pequeno  acréscimo  da 
verba  orçamentaria  destinada  para  o  seu  custeio. 

Álém  disso  a  reduoçSo  do  pessoal  das  repartiçSes 
publicas,  imposta  pelas  condições  difficeis  do  Thesouro, 
comõ^  anteriormente  ponderei,  nSo  permittia  distrahir  dos 
respectivos  serviços  o  empregado  que  nos  termos  da 
lei  n.  Ill  de  27  de  Outubro  de  1898,  que  reformou  esse 
estabelecimento,  teria  de  ser  commissiouado  para  dirigil-o 

JdNTA  COMMEaCIAL 

"So  intuito  de  jednzir  a  despeza  com  essa  institui- 
rão promulguei  o  Decreto  n.  179  de  13  de  Dezembro 
de  1900,  incumbindo  o  serviço  respectivo  ao  pessoal 
da  Recebedoria  de  Readas  d'esta  capital. 

Obbâb  Publicas 

Ko  mesmo  pensamento  de  reduzir  as  despezas,  sup- 
primi  a  repartido  de  Obras  Publicas,  creada  pelo  De- 
creto n.  58  de  15  de  Abril  de  1895,  passando  ao  The- 
souro o  serviço  á  seu  cai^o. 

Chamo  a  vossa  attençSo  para  o  estado  precário  e 
de  imminente  desmoronamento,  conforme  ;  mandei  verifi- 
car pelos  distinctcs  engenheiros  H.  Sumner  e  Souza 
Mattos,  este  encarregado  do  Melhoramento  do  PortOj  e 
aquelle  Superintendente  da  Estrada  de  Ferro  Conde 
d'Eo,  da  ponte  sobre  o  rio  Sanhauá,  ligando  esta  capi- 
tal ao  interior  do  Estado,  afim  de  que  habiliteis  o  go- 
verno á  providenciar  no  sentido  de  reconstruil-a,  suba- 
tHaindo  toda  a  sua  jBuperestrJctura,  segundo  opinam  os 
indicados  engenheiros,  que  reputam  meros  palUativos, 
que  serão  de  pequena  duraçSo,  quando  as  condiçSes  da 
ponte  permittíío   realisal-os,  quaesquer  reparos  proviso- 
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Carecendo  o  palácio  do  governo  de  repuros  ioadin- 
veis  corao  é  patente,  afira  de  serem  nelle  mantidos  o 
asseio  e  decência  compatíveis  oo.u  o  fim  K  que  é  des- 
tinado,  é  indeclinável  necfssidade  a  consignarão  de 
verba  especial  q«'e  corresponda  iio  custo  de  sei^ilhantes 
reparos  orçamento  futuro,  convindo  mesmo  que  decre- 
teis medida  especial  para  satisfaçSo  d'essa  necessidade 
dentro  do  exercicio  corrente,  tal  é  a  urgência  dos  repa- 
rçg  á  que  acabo  de  rtferir.-me. 

Tebras  Devolutas 

Embora  nSo  me  conste  que  hajam  no  Estado,  ou- 
tras terras  devolutas  além  das  que  pertenceram  aca  ex- 
tinctos  aldeiamentos  de  Índios,  me  parece,  todavia,  do 
toda  conveniência  que  decreteis  alguma  providencia  so 
bre  semelhante  assumpto  no  sentido  de  habilitar  go- 
verno n  utilisar  essas  terras,  que  me  consta  existirem 
em  alguns  municipios,  notadamente  os  do  Pilar,  Campi- 
na Grande,  Alagoa  Nova,  hoje  extincto  e  incorporado 
em  partes  desiguaes  aos  de  Alogôa  Grande,  Arei:i  e 
Campina  Grande. 

Oí^nsta-me  ainda  que  nas  que  pertenceram  ao  ex- 
tincto município  de  Magoa  Nova  se  achSo  encravados 
dois  engenhos  de  fabrico  de  assucar,  pertencentes  ao 
Dr.  João  Tavares  de  Mello  Cavalcante,  que  já  me  com- 
municou  a  pretenção,  que  reputo  justa  e  fundada,  de 
adquirir  por  compra  essas  terras,  cuja  extensão  e  limi- 
tes não  se  acham  ainda  exactamente  verificados,  como 
provavelmente  acontecerá  com  os  demais  que  por  ven- 
tura existam  em  outros  municipios. 

Donde  resulta  que  na  providencia  que  decretardes 
sobre  o  assumpto  convém  seja  incluída  autorisação  ao 
governo  não  só  para  vender  ou  arrendar  taes  terras, 
como  lhe  parecer  mais  proveitoso  ao  interesse  publico, 
como  ainda  para  previamente  mandal-as  medir  e  demar- 
car, fazendo  para  esse  fira  as  necessárias  despezas,  caso 
julgue  assim  mais  util  ao  Estado. 

IlluminaçIo  Publica 
Tendo   naufragado  diversas  tentativas  feitas  nas 
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iidininietruçflen  piiRBudft»,  mesmo  antes  dft  Pruelíoiflçfío 
da  Republica,  pura  di«tur  cbíu  cupittil  com  um  nyeteuift 
aperfeiçoí-do  do  illuminaçao,  eoutínaa  ainda  a  primitivn. 
mente  inaugurada,  cuja  dç»\)ez!i  pesa  no  orçamento  em 
cifra  Fuperiui-  a  H};O00S00O. 

Infelizmente  as  ciroumstiinciaB  pouoo  lisongeiras 
á&a  noBsae  finanças  nSo  me  animam  á  soUcitar-voa  au- 
gmento  da  verba  destinada  a  eese  serviço,  que  a  exton- 
éSo  da  nosfia  capital  reclama  fosse  augmentado,  mesmo 
como  medida  tendente  á  facilitar  e  auxiliar  o  pollcia- 
niento  da  cidade. 

Saúde  Publica 

Correu  até  princípios  de  Setembro  findo  nas  maia 
Batísfactorias  condições  a  ealubridadt  publica  em  todo 
Estado,  tendo  apenas  o  governo  tecebidí^  solicitaçSes 
dos  Conselhos  Municipaes  de  S.  JoSo  do  Rio  do  Peixe, 
S  Job4  de  Pirsnhas  e  Conceição  no  sentido  de  sefcm 
enviadas  para  esnas  localidades  ambulâncias  contendo 
remédios  apropriado*  ao  tratamento  de  febres  de  mau 
caracter  que  ali  rfinavam  e  produziram  alguns  óbitos, 
íiindM  que  em  diminuta  quantidade. 

Entretanto  acaba  de  raanifeetar.se  com  grande  in- 
tensidade, gerando  o  pânico  e  o  desanimo  na  população, 
a  varíola  na  cidade  de  Bananeiras,  para  onde  fiz  seguir 
immediatameiite  o  illutrado  Dr.  Inspector  de  Hygiene,  en- 
carregado de  applicar  as  medidas  aconselhadas  pela  sci- 
encia  medica  para  estancar  o  desenvolvimento  e  propa- 
gação do  mal. 

Segundo  as  ultimas  noticias  já  excedia  de  cinco- 
enta  o  numero  de  casos,  sendo  cinco  fataes,  achando-se 
a  população  indigente  balda  de  recursos  em  consequên- 
cia do  estancamento  operado  na  feira  de  géneros  alimen- 
tícios que  ali  se  costuma  reunir  nos  sabbados  pelo  jus- 
tificado receio  de  contagio. 

O  honrado  clinico  qup  foi  commissionadc-  para 
preátar  ali  os  serviços  de  sua  profissSo,  foi  acompanha- 
do  de  um  enfermeiro  pratico  e  conduziu  uma  ambulân- 
cia de  remédios  apropriados  inclusive  desinfectantes  e 
taboR  de  lympha  vaccinica  para  applicar  a  competente 
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inoculação.  . 

Confio  bastante  no  zelo  e  competência  do  digno 
facultativo,  a  que  me  tenho  referid.>,  para  julgar-me  ha- 
bTtado  á  assegar^r-vos  que  o  terrível  morbus  dentro 
de  pc>uco8  dias  estará  circumscripto  e  debellado  comple- 
tamente. 

Finanças 

SenhoreP  Membros  da  Assembléa  Legislativa. 

Abordarei  agora  o  assumpto,  que  entendo,  como 
iá  o  declarei  no  começo  d'e8ta  exposição,  ser  dentre 
quantos  se  compreheniam  na  exte.i^a  e  complexa  es- 
ibera  da  administração  publica  aqueUe  que  no  Mtual 
momento  deve  preoccupar  maia  directamente^  a  attenÇo 
e  activar  maU  accuradamecte  os  esforços  dos  que  te- 
mos o  dever  de  pn.vel-a  dos  recursos  peculiares  e  es- 
sencUes  ao  seu  regular  e  prompto  f"tt<;cionamento. 

N2o  conheço  dispoMçSo  alguma  da  Constituição  ou 
de  qualquer  outra  lei  Federal  qoe  prohiba  aos  Estad..* 
decretarem  impostos  sobre  a  sabida,  por  mar  ou  por  ter- 
ra, de  productos  de  uns  para  outros  onde  hajSo  de  ser 
exportados  ou  consumidos. 

Ao  contrario  6  isto  facultado  expressamente  nos 
arts.  9  D.  1  e  §§  2.  e  3.  e  12  da  Constituição  da  Re- 
publica. 

Nem  nos  parece  admissível   interpretação  diversa 
n'es8as  disposições,  sem  tomal-as  inintelligiveis  e  con- 
tradictorias  e  até  mesmo  inexequível  o  systema  tnbutè- 
rio  estabelecido  na  mesma  Constituição,  espe-iialmente 
para  os  Estados,  que  íicariam  assim  impossibihtad-s^  de 
ÍIccorrer  ás  suas  despezas  pela  privaçSo   da  principal 
fonte  de  receita  que  lhes  outorgou  essa  Constituição,  uma 
vez  que  varius  Estados  effectuam  a  exportado  de  seus 
productos  per  outros  Estados  e  quasi  todos  os  fornecem 
reciprocan»ente,  uns  aos  outros  para  consumo,  isto  é,  a 
mòr  parte  delles  tem  dentro  do  próprio  paiz  o  principal 
mercado  de  seus  productos. 

O  que  todos  nós  encontraremos  expressa  e  tenui. 
nantemente  prohibido  na  citada  Oonstitaiçao'  aos  Bst^. 
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dos,  corao  a  Uuiííc,  é  a  creaçíto  de  imposfrs  de  transito 
ou  passagem  de  prodiictoa  de  um  Estado  j.elo  território 
de  outro,  quer  seja  sobre  os  próprios  produotos,  quer 
sobre  os  vehiculos  de  terra  e  raar  que  os  transportarem 
(art.  11  §  1°.)  ^  ^ 

Ora  me  parece  que,  c<^rabi  ladai  sb  dii liOdiçÕes  ci- 
tsdaH  íí  luz  da  raz3o  e  da  l"gioH,  nSo  se  pdde,  confun- 
dindo transito  ou  passagem  (íom  exp'irtaç3[o.  ou  consu- 
mo, considerar  rstes  iiltimog  facto*  eomprehendidos  na 
categoria  dos  primeiros  pars  fiilraianl-os  com  a  mesma 
disposição  cora  que  a  Corístitui(;-Io  pioscrevea  aquelles 
r.nxao  matéria  tributável  pelos  Estados  e  pela  própria 
UniSo,  qunndo  é  certo  que  a  mesma  Constituição,  Idn- 
ge  de  privar,  faculta  aos  Estados  no  citado  §  3-  doarti 
9'  decretar  impostos  de  consumo  com  a  clausula  ahi 
especificada  do  reverter  o  producto  do  imposto  para  o 
Thesouro  Federal,,  mas  sobre  mercadopías  estrangeiras 
importadas  com  esse  destino  em  seu  território ;  restric- 
çSo  que  de  modo  algum  se  pôde  applicar  ao  consumo 
de  mercadorias  uacionaes  que,  procedentes  de  uns  Es- 
tados da  Republica,  fizerem  entrada  em  outros  com  se- 
melhante destino. 

E  tanto  é  esta  a  genuina  interpretação  das  disposi- 
ções citadas  da  ConstituiçSo  de  24  de  Fevereiro,  que  os 
Estados  procedem  nessa  conformidade  na  confecção  de 
seus  orçamentos. 

Nem  Sí  opponha  a  isso  que,  de  conformidade  com 
o  n*  2  do  art.  7'  da  mesma  Constituição,  deve  ser  livre 
o  commercio  de  cabotagem  ás  mercadoria»  nacionaes, 
bem  couc^o  ás  estrangeiras  qne  já  tenham  pago  imposto 
de  importação. 

Em  primeiro  logar  este  artigo  da  Constituição  tra- 
ta unicaraeute  dos  impostos  da  exclusiva  competência 
da  UniSo,  como  trata  no  art.  9.  dos  que  o  são  da  dos 
Estados,  não  podendo  applicar-se  a  estes  as  disposições 
concernentes  áquella  e  vice  versa,  sob  o  ponto  de  vista 
da  competência  peculiar  a  elles  ou  a  ella. 

Em  segundo  logar  o  que  é  commum  á  União  e 
fos  Estados  no  systoraa  de  tributação  ou  decretação  de 
impostos,    estabelecido     na   mesma    Constituição,  é  o 


o  flue  se  acha  estatuído  nos  arta.  10,  U  «  12- 

Em  terceiro  lógar  uo  «en  art.  ^í^^/'""»!"*, 
nifeata  o  esclarece  o  intuito  e  o  aentid^  do  citada  art. 
Tl  2         relação  á   liberdnde  de  cabotagem,  a  qual, 
e  tivesse  a  exten^So.  amplitude  e  alcance  de  coarctar 
a  competência  clara  o  precisa  que  aos  Estadas  é  attn- 
buida  D08  arts.  9  e  12  e  corroborada  no  art.    65  n  ^ 
encerraria  a   inexpquibilidade  do  íystema  .que  sobre  a 
mataria  de  impostos  ella  prescreveu    notadamente  para 
08  Estados,  que  ficariam  asnm  comderau.dos  á  ura  no. 
vo  supplicio  de  TaotHln.podendo-se  dizer  que  o  nu  vai  o  in- 
transponível, um  verdadeiro  abysmo,  ns  .mpossibilitana 
de  pisar  a  terra  da  promissSo,  com  cuja  •  posse  os  em- 
bal/ra  o  eeu  criador,  apesar  de  ostentar-se  ella  belh.ma- 
gestiisa  e  abundante  ante  seus  olhos  deslumbrados. 

Interpretando  assim,  como  já  o  declarei  serem  tam- 
bem  interpretadas  nos   demais   Estados  da  Republica,^ 
as  disposições  da  Constituição  Federal  a  que  me  tenho 
r*f4.rido,  é  bem  de  ver  que  uVssa   couforu»dHd«  enten- 
do devereis  formular  o  orçamento  que  tereis  de  derrr- 
tar  para  o  exercício  de  1902,  para  cuja   Confecção  pas- 
sarei á  precisar  os  dados  e  esclarecimentos  que  encon- 
trai  na  exposiçSo  e  balanços  do  Thesouro,  que  acnrapa- 
nhao  como   appendices  a  minha    Mensagem;  dado*  e 
esclarecimentos,  que  vos  demonstrarão  que,  se   a  recei- 
ta, a  contar  do  exercicio  de  1892  em  face   ao  anterior 
até  o  de  1900  inclusive,  teve  eonsiderayel  desenvolvi- 
meoto,  accusando    eno  alguns  d^esses  exercícios,  sobre 
que  o  Thesouro  me  poude  ministrar  dados  seguros,  no- 
tável differença  para  mais  da  arrecadada  sobrç  a  orçada, 
notadamente  nos  de  1892,  em  que  essa  differença  attm- 
giu  á  cifra  de  Rs.  186:068$030,  1896  em  que   a  mea- 
ma  differença  snbiu  á  somma  de  Rs.  245.934$633, 1898 
em  que  ella,  emWa  menor,  produziu  a  quantia  de  Rs. 
7l:479$890,  e  1900  em  que,  bem  que  inferior  n  d»  pre- 
cedente exercicio,  verificou    ainda  o  computo  d«  Rs. 
38:522$887,  por  nm  lado;  por  outro,  a  despezji  no  mes- 
mo decennio  nSo  só  acompanhou  a  progressSo  ascenden- 
te da  receita,  come  até  a  excedeu,  como  vereis  das  ci- 
fras correspondertes  á  cada  exercicio  doesse  decennio 
assim  compatadas:  em  1891  a  despeza,  que  fora  orçada 


521.126$910,   attingtu  apenas   a    sorama  de  Rn. 
463  3603105,  menos  que  aquella  55$76().895 ;  om  1892, 
era  que  fôra  oiç<'da  tia  quantia  de  Re.   521$126$910,  a 
despesa  realisada  nocondeu  a  R'^.  6IS$599$809,  mais  do 
que  a  orçada  97  472$899  ;  era  1893  a  deapm  orçada  era 
de  Rs.  816.190$543  e  n  renlicada  subia    a  pomma  de 
Rs.  949.709$921,  mais  do  q-ie  aqufilla    133.5l9$ò78;  em 
1894  a  despeza  foi  orçada  em  R<.  901.683$244,  subindo, 
a  realisada  a  quantia  de  K'8.  1234.717^935,  mais  do  que 
aquella  cm  R8.  333:034^691;  em  1895  (ora  orçada  a  despe- 
ga na  quantia  de  Rs.  1.068.4S2^t76,  nttingindo   a  reali. 
sada  a  de  Rs.  1.163.0593852,   mais  do  quo  a  primeira 
94  577$376;em    1M96  a  despeza  orçada  era  de  Rs. 
1.074:250$399,  e  a  realisada  attingira  a   somma  de  Rp. 
1.312:485$550,   mais  que  a    orçada   238:235  151 ;  em 
'1897  a  despeza  orçada  era  de  Rs.    1.186:365,950  e  a 
realjsada  ascendera  a  somma  de  R8.1.322,123,250,  mais 
,do  que  a  primeira  135,757,300;    em    1898.  a  despeza 
*^ada  attingira  a  somraa  de   Rs,   1.160,648,950.  e  a 
realisada  a  de  Rs.vl -177,2405331,  excedendo  apenas  a 
orçada  na  cifra  de  Rs.  16,õ91$38l;  em  1899  fora  or- 
çada a  despeza  ca  somma  de  Rs.  1.177:794,950,  reali- 
zando-se   porem   a  de  Rs.  ^1.240:903.938,    que  exce- 
deu a  orçada  na    cifra  de  Rs.    63,t08$988:  em  1900 
a  despeza  fora  orçada  na  quantia  deRs.  1.200:3  I3$81t>, 
mas  a  realisada  attingiu  apenas  a  de  Rs.  1.18^790^751, 
meuos  do  que  aquella  19,553$065. 

Para  completar  o  confronto  entre  a  receita  e  a  des- 
peza realisadas  no  dectínio  é  que  me  venho  referindo, 
devo  apresentar-vos  também  as  cifras  correspondentes 
a  receita  arrecadada  era  cada  exercício  comprehení^do 
no  mesmo  decénio,  assim  verificadas:  em  1891  a  cifra 
da  receita  arrecadada  subio  a  quantia  de  Rs.  ,  .  .  .  .  . 
512:468$829;  em  1892,  elevou-se  a  de  Rs.  725.068$030, 
inclarive  a  de  Rs.  105:000$000,  procedente  de  auxilio 
prestado  pelo  Tbesouro  Federal;  em  1893,  «acendeu  a 
de  Rs.  1.223:482$279,  inclusive  a  de  Rs.  58.000ÇOOO, 
proveniente  des^a  fonte  auxiliar;  em  1894  attingiu  a 
de  Rs.  l.O89:412$130,  sem  o  alludido  auxilio  federal; 
em  1895  a  de  Rs.  1.153:2135398,  ainda  sem  esse  au- 
xilio- em  1896  a  de  Rs.  1.276:377^682,  inclusive  
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20O:OO0$O0O  ministrados  pelo  auxilio  fcdoral;  em  1S97 
ftde  Ro.  1.094:9U$Õ76  sem  auxilio  da  UniSo;  ora  lb98 
a  tle  Rb.  1.145:õ38§õ69  ainda  sem  tal  «nxilio;  em  1S99 
H  de  Rp.  1.095:Oõ3$2U  inclusive  o  auxilio  ^donil.  qne 
foi  de  29:729!5984;  era  1900  a  de  Rs  1.143: l32§7o5, 
inclusive  a  de  Rs.  1<^:000$000,  procedente  des^^e  auxilio. 

Desses  dados  rpsulta  que  á  coutar  do  pxercicio  de 
1893  n  cifra  da  rpceiía  arrecadada,  indeppad^^nte  do  au- 
xilio nrestadn  ao  Estado  pelo  Thesonro  Federal,  man- 
t€ve-se  sempre  supr^rior  a  1.000:000$000,  e  do  de  1892 
a  da  despeza  realisada  apresentou  por  sua  vez  o  mesnno 
desenvolvimento  de  angnnento  progressivo,  sendo  mesoin 
superior  á  d'aquella  (a  da  receita  arrecadada)  desde  o  exer- 
oicio  de  1894;  excesso  este  (o  da  despeza    sobre  a  re- 
ceita) quo  determinou  o  deficit  c\\\c.  desde  entilo,  onerau- 
do  sempre  o  exercicio  subsequente,  se  avolumou  de  tal 
modo  que  iio  fim  de  Outubro  de  1900  a  divida  passi- 
va do  EBtado  attingia  á  cifra  de  R°.  1.249:839$826,  por 
conta  da  qual  foi  paga,  durante  a  minha  administraçiío 
€  até  a  promulgação  do  Decreto  n.  180  de  26  dp^  De- 
zembro do  dito  anno,  a  quantia  de    Rs,    137  96õ$õ30, 
que  reduziu  essa  divida  á  somma  de  Rs.  1.111:874$296. 
objecto  da  consolidação  regalada  pelo   cidado  Decreto, 
elevando-se  a  liquidação  effectuadano  Thesouro  era  vis- 
ta  de  requisição  d».8  respectivos  credores  á   somma  de 
Rs.  1.070:8  42$928,  em  paga  da  qual  receberam  aquel- 
les  em  apólices  a  quantia  de  Rs.    1.028:300$000  e  em 
moeda  em  conta  de  fracções  inferiores  a  100$000  a  de 
Rs.  29.876$027,  crestando  a  de  Rs.  12.666$901  para  ser 
paga  parte  em  apólices  e  parte  em  moeda. 

Dessa  divida  repret-entada  pelas  apólices  emitti- 
das  foi  já  resgatada  de  accordo  com  o  citado  Decreto 
n.  180  a  somma  de  Rs.  112:300$OOO,  ficando  assim  re- 
d  isida  a  mesma  dívida  á  quantia  de  Rs.  916:000$000, 
cujos  juros,  correspondentes  ao  primeiro  semestre  vencido, 
começarão  hoje  a  ser  pagos,  achando-se  o  Thesouro  para 
isso  habilitado. 

Reunida  a  importância  da  divida  consolidada,  re- 
presentada assim  por  apólices  em  mão    dos  credores,  á 


já  liquidada  d«  íjhp  obU'»  nfto  fórum  ainda  pa;,'08  em  a- 

piilicoa  ou  moeda,  aa  alludida  «ninina  de  R^,   

12:666$90l,  bem  corao  lí  oontrahidii  e  nSo  pMgii  até  SO 
de  Junho  ultimo,  proveniente  de    vpaciraentoH,  foraefíi- 
meotoH  e  «ujiras  despotiiis,  verifioa-se   que  a   cifra  da 
divida  passiva  <lo  E^ítadíi,  cons-. lidada  e  flii^ítuante,  at- 
tingiu  nessa  dataá  sommii  de  Rs.   1331:24:4^930.  seru 
coutar  <i8  juros  das  apólices  cai respí^ndentes  ao  semes- 
tre liontem  vencido,  nem  ok    vfncíimontos  e  debpezae^ 
«Inda  n^ío  pagos,  do  tprciár"  triiQ('>;tr.\  do  exercício  cor- 
rente; parcellas  estas  que  el-ivarX-»  a  mesma  divida  a  ci- 
fra al^  inferior  a  l.õOO$0O0§0O0,  enib^^m  exista  na  caixa  ad- 
dicioaal  duThesouro  niimeratio  excedente  a  importância  dos 
ditos  juros,  qne  sobe  á  cerca  de  23:0003000,  e  em  raão 
d'is  exactores,  que  durante  o  corrente  raez  os  terJío  de 
recolher,  os  saldos  arrecadados  no  dito  terceiro  trimestre 
do  exercicio. 

Alerà  disso,  conforme  verificareis  dos  balanços  e 
quadros  que  acompanham  o  relatório  do  T^esouro,  a  di- 
vida activa  do  Estado,  cujo  coiaputo,  devido  ao  esforço 
empeuhado  para  realisar  a  sua  cobrança.  <^e  icha  consi- 
deravelmente redusido,  em  30  de  Junho  ultimo  attingia 
ainda  á  somma  de  Rs.  263:709§fl75,  da  qual  talvez  só. 
66  possa  reputar  incobravel  a  quarta  paite. 

Embora  a  differença  considerável,  que  anteriormente 
notei  BJtre  a  receita  arrecadada  no  primeiro  semestre  de 
1900  8  ao  mesmo  período  do  actual,  possa  autorisar  a 
conjectura  de  que  este  venha  pncerrar-se  com  deHcit, 
todavia  a  grande  safra  de  algodão  e  assucar  que  come- 
ça agora  á  colher-se  poderá  desvanecer  essa  conjectu- 
ra, maximé  te  esses  dous  produetos,  que  sSo  as  prioci- 
p«ps  fontes  que  alimentam  a  receita  do  Estado,  tiverem 
mais  vantajoFa  cotaçSo  nos  mercados  consumidores  do 
que  a  que  tem  presentemente,  devido  não  s<5  a  existrn- 
cia  de  grandes  stoks,  como  a  subida  da  taxa  combial. 

Conforme  vereis  da  proposta  de  orçamento,  orga- 
nisada  no  The.Rouro  para  o  exerMcio  de  1902,  a  receita, 
ahi  orçada  de  accord'^  com  as  arrecadações  realisadas  nos  tres 
oltimos  exercícios,  attinge  acifradeRs.  1.125:14Í§864,  e 
a  despesa,  fixada  de  accordo  coro  os  serviços  mantidos, 
a  de  Rs.  1.325:88 1$779,  accusand-^    portanto  a  me?ma 


ptoposta  um  deficit  de  maii  200:000|aOO,  «era  fallar 
no  que  por  ventura  nos  legue  o  exeroioio  corrente,  oitao 
venha  á  falhar  a  capectativa  a  que  acabo  de  alludir. 

Provém  esge  exceaao  de  detpesa,  verificado  na 
proposta  de  (»rçamentM  para  1902,  principalmente  df>  «u- 
gmento  resultante  das  nfHse  «idades  e  coiivenienciaB  a 
que  foi  mister  attender,  n<í8  termos  expostos  tios  oapi- 
talos  desta  mensagem  reter- ntes  a  Chda  «m  dVsses  aer- 
viços  «nas  rubrica»  dos  §§  4.  6.  7.  8.  11.'  12.  13  e  16  ' 
âa  lei  de  oiçamento  vigente 

Nao  obstante  semelhante,  desequilíbrio  entre  a  des- 
pesa fixada  e  a  receita  orçada  nessa  proposta,  nSo  me 
animo  a  aconaelhar-vos  a  aggravaçao  das  taxas  nella 
consignadas  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em 
vigor,  attenta  a  crise  económica  que  no  momento  actual 
influo  scbre  todas  as  indnstrins  do  pai»,  c  particular- 
»uente  em  nosso  Estado,  nem  a  creaçSo  do  novas  tarxas 
que  venham  por  ventura  sobrecarregar  ainda  mais  as 
mesmas  industrias. 

Forçoso  seria  porem,  recorrer  a  ontro  meio  prompto 
effícaz  para  restabelecer  o  desejado  equilíbrio  orç>imen- 
tario,  qual  novo  córte  nas  despezas. 

Entretanto  podereis  augmentar,  sem  gravame  qn« 
possa  determinar  reclamações  e  até  de  acoordo  com  o 
commercio  desta  capital,  que  «ssiro  me  o  fez  conhecer 
por  meio  da  Associação  Commercial  e  uma  outra  com- 
mÍ8s2o  dessa  kboriosa  e  respeitável  classe,  a  taxa  con- 
signada no  §  3  n.  6  do  art  2  do  orçamento  vigente, 
bèm  como  ampliar  a  taxa  de  heranças  e  legados  aos 
herdeiros  forçados,  como  iá  se  praticou  neste  E^stado  e 
pratica  actualmente  em  qoasi  todos,  e  supprimir  a  ex- 
cepcSo,  que  considerável  diminuição  acarretou  nn  pro- 
ducto  do  imposto  ahi  consignado,  do  final  do  n.  17  «do 
citado  §  3.,  como  era  taxado  nos  orçamentos  HntRriu- 
es.. 

Feitas  estas  ligeiras  alterações  nas  taxas  <>  impos- 
tos consignados  no  orçamento  actual  e  dada  a  modici- 
dade da  media  ministrada  pela  receita  arrecadada  nos 
tres  ultimes  exercícios,  qi^e  serviu  de  base  para  a  con- 
fecção da  tiUudida  proposta'  para  o  de  1902,  cjmo  po- 
dereis verificar  pelo  relatório  e  balanços  do  Thesouro, 
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íiotedito  que  tiesappareeerá  o  deficit  previsto  nos  termog  • 
f\xx  que  >e  acha  concebida,  Hem  necessidade  de  recor- 
rer á  providencia  extrema  de  novrs^cdrtes  nas  despezag 
creadsB,  netn  diminuição  doH  modestos  vencimontos  do, 
fonccionalismo  publico,  muito  parcamente  remunerado 
em  nosso  Estado,  que  á  tal  respeito,  si  se  pode  equipa-  • 
rar  á  algum  dos  outros,  cíhh  oeiteza  nSo  é  excedido  por 
iieuiuim  dellea  n.i  parcimíiaia  co  n  qu«  remunera  os  seus 
«ervidores,  de  cujo  zôlo  e  d<'dicaça<»  no  serviço  publico 
dSo  inequívoco  testemunlio  u  pontualidade  e  promptidSo 
com  que  procuram  cutuprir  os  rmis  d-íveref»,  sem  em- 
bargo de  contarem  um  atrazo  de  qiiasi  sete  mezes  em 
«eus  vencimentos  em  uma  época  em  que  a  vida  custa 
tâo  caro,  em  razão  do  preço  alto  dos  géneros  de  pri- 
meira necessidade,  sobrelevando  notar  que  especialmen- 
te os  empregados  do  Thesouro,  durante  esta  primeira  - 
phlase  de  minha  administração,  que  confu  pouco  mais 
de  onze  mezes,  tem  tido  grande  accumulo  de  trabalhos, 
devido  i  liquidação  das  dividas  passiva  e  activa  do 
Estado,  esta  para  ser  cobrada  amigável  ou  executiva- 
mente e  aquella  para  ser  consolidada  de  conformidade 
<som  o  citado  Decreto  n.  180  de  26  de  Dezembro  de 
1900. 

Do  minucioso  relatório  do  Thesouro  vereis  oesfor- 
^  empenhado  pelos  seus  empregados  na  organisação 
dessea  trabalhos. 

Abi  verificareis  também  o  deseovolvimeoto  e  aug- 
meuto  progrespivo  que,  no  decénio  de  1891  a  1900  á 
que  me  referi  no  começo  deste  capitulo,  téem  tido  as 
príocipaes  fontes  que  alimentam  a  receita  do  fitado, 
figurando  entre  tilas  no  primeiro  plano  as  industrias  a- 
gricola  e  pecuária  e  as  de  ambas  decorrentes. 

Entre  as  culturas  as  que  mais  florescem  e  ctjns- 
tituera  por  assim  dizer  a  baze  mais  solida  e  abundante 
da  receita  publica  são  as  da  cauna  de  assucar  e  do  al- 
godoeiro, bem  que  as  do  fumo  em  varias  zonas. do  Es- 
tado e  a  do  café  na  fortíssima  zona  dos  brejos,  que, 
como  sabeis,  se  acha  encravada  no  começo  do  vasto  platd 
que  se  estende  no  dorso  ubérrimo  da  Borburema,  já 
manifestem  òertí-  desenvolvimento,  que  cumpre  aos  p^ 
deres  públicos  activar  e  mesmo  auxiliar,  senão  directe- 
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mente.  >m  monos  por  meio  d.?    providoncias  «deciun.l.m 
ao  8tH»  i.roiírfdimeiito.  . 

NHo  lançjirei  <.  ponto  iinal  neste  capitulo  «em  ph- 
lient«r  a  importância  e  relevância  dos  Bcrviço.  pr^Ktados 
ao  fi8c(.  p''!*  ^  honrado»  cidad?09  que  encontrei  dirigm- 
do  e  continuam  á  dirigir  «s  duas  principaes  repartições 
da  FHzenda,  os  Cor  meis  José  FrHMciàco  de  Moura  e 
Graciliano  Fontino  LordSo,  este  na  Recebedoria  de  Ken- 
d-«  e  aquelle  no  Thesouro;  cargos  no  desempenho  dcs 
qnaes  se  teem  ambos  revelado  leae^  zelosos  e  activos 
auxiliares  da  minha  administraçSo. 

Taes  são,  Senhores  Membros  da  Assembléa  Legis- 
lativa, 08  dados  e  esclarecimentos  que  me  foi  dado  reu- 
nir e  synthetisar  para  apresentir-vos  na  actu.il  sessão  e 
pela  primeira  vez  que  me  desempenho  deste  dever. 

Certo  encontrareis  lacunas,  qu3  as  vossas  luze^.e 
o  conhecimento  próprio- que  tendes  dos  negócios  do  Es- 
tado supprirão  vantajosamente. 

Mas  se  de  outros  ainda  carecerdes  para  o  d^sein-- 
penho  da  vo8«a  gloriosa  e  patriótica  missSo,  es  poder.  is 
solicitar,  certos  de  que  promptamente  vos  sei  5o  uiinis- 
trados. 

Ao  terminar  permitti  que  me  congratule  ;  comvos- 
eo  pelos  dous  importantes  melhoramentos  qne  na  ordem 
material  se  realisaram  em  Julho  ultimo  em  nosío  Esta- 
do. Refiro- me  á  inauguração  da  Estação  da  villsi  de 
Alagoa  Grande  no  prolongamento  da  Estrad»  de  Ferro 
Conde  d'Eu,  e  á  ligação  desta  com  a  Gr^at  Western, 
estabelecendo-se  assim  commnnicação  rápida  «  diária 
entre  este  Estado  e  o  de  P*Tpambuco,  e  approximando- 
se  doí  empórios  commerciaes  a  importontissima  zona 
serrana  de  que  á  pouco  \(*8  f aliei. 

Recebei  por  ultimo  as  minhas  sinceras  felicitações 
pela  vossa  reunião,  de  cujos  trabalhos,  como  do  vosso 
patriotismo  e  zelo  pelo  bem  e  progresso  do  Es  :»d'»,  es- 
peram comfiados  os  nossos  conterrâneos  propicias  e  be- 
néficos resultados. 

Parahyba,  1.  Outubro  de  1901. 

José  Peregrino  de  Abaujo. 


